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I - Relâtório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria dc Serviços Lcgislativos no
dia 1811212019 (fl.02), sendo colocada em segunda pâuta rc dja 2ol10l2o2l, tendo seu devido
cumprimelto no dia 03/11/2021 e, após, foi encaminhada para esta Comissão 11o d1à 03/11/2021.
nela apoÍtando na mesma datâ, tudo confome as folhas no 02 e l5v.

Submctc-se a esta Cornissão o Pr.ojcto de Lei n,, 1304/2019, dc arúoria clo Dcputado Valdir
Barranco. confirnne eilenta acima. No âmbito dcsta comissão não 1'oram aprcsentadas c tcndas ou
substitutivo à Proposição.

O Autor da Proposição, em sua Justificativa, consigna o seguinte:

"É necessário que os ptL,cessos judicidis que tenhan como objeto a adoÇão de
menores tenhan p oridade na íruDitaÇiío no poder J díciário Estadual, tendo em
ykta que o objeti,ro de inclusão de menores, desprovidos de conyívência Íanitiar,
em um noyo hr, seja feito com a maiü breyidade possíyel para eritar n\aiores
danos psicológicos.
Ressalte-se que esía pojeto de leí lerou em contd a exis,ênciÍt das yarus cí.reis
únicas nas comarcas do interior do Esíado, onde q competêncid para.julgar íeítos
da inJiincid e juyentude não é erclusiva, e que, onde existe !1 yard especídlízada dc!
íníancid e jurent de e do idoso, o idoso já te preÍerência, en yírtude de lei,
devendo os processos cle adoçaío ramhér,l dispor Ítesta üiotidaÍte.
A mdnlorul das íamílias pdru conseguir adotar uma criança gera expectdÍí.ra
inensa nAo só nelas, nas ta úém nas cfianças, devendo o podet Judiciário
Estadual conceder a prioridade na tramiÍt!Ção destes íeitos, sendo n pleitojusto e
de repercussão social ple tmente just ifictuel.
(...). "

O Projeto foi encamiúado à Comissão de Direitos Humanos, Cidadânia e Amparo à
Criança, ao Adolescente e ao Idoso a qual exarou parecer fâvorável à aprovação daquele (fls.07 a
15), sendo aprovada em 1o votação, em sessão Pleniíria desta Casa de Leis no dia l3ll\l2\2l (Í1.15-
verso).

Ir o rclatór'io.
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II - Análise

^ . .Cgbejr 
Cgmrssão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de âcordo com o artigo 36 da

Constituição Estadual e artigo 369, inciso I, alínea ,,ír,,, do Regimento Intemo da Assembleia
Legislâtiva de Mato Grosso, opinar quânto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as
proposições oferecidas à deliberação do plenário desta Casa de Leis.

O presente Projeto de Lei visa dispor sobre a preferência de hamitação aos procedime[tos
judiciais que teúam como objetivo a adoção de menores. A proposição assimrlispõe:

Aú. 1' - Os procedit entos judiciais em tromitdção no podet Judicítirio Estaduol
que tenham co lo objeto a adoção de üehores receberão, medianíe rcque mento
do intercssado, tratamento prbritário d prática de todo e qüatq;er ato ()u
diligência procedímeníal, tais como disrribuição, pubticação ãe clispachos na
i,nprensa ofcíal citações e iníinações, ínclusã., em pautcts de altdiênci(ts e
julgamentos e proÍe hrcnto de dec isõe: judic iatu.

P«tágrt{o único - O ínteressddo a obtenÇão do beneJício estahelecido nesta tei
dereni requerê-lo ao juiz da cdusa ou ao juiz dísíribuidor, comprovantlo descle
h'go o objeto da açào-

Att. 2' - Esta lei entrd en yigot na Ílata de sua publicação.

Em análise a constitucionalidade do Projeto, legalidade e juridicidâde, verifica-se que este
não deve prosperar, pois viola ditames constitucionais e legais.

No enfoque da constitucionalidade a matéria por tratar de questôes relacionadas a direito
processuâl, ramo do direito que abrange, entre outros temas, a concessão de prerogativas
processuais, é de iniciativa legislativa da União, em deconência do principio da predominância do
interesse geral.

A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 22, inciso I, estâbelece como competênciâ
da União legislar sobre direito processual.
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Arí. 22. Compeíe piyatiyaüente à União legislat sobre:

I - direito ci.ril, comercial, penal, processual, eteitorat, agrário, naútimo,
deronáutico, espaciale do ú,Ítb lho,

Atuando na competência conferida pela Constituição Federal a União instituiu no art.
1.048 da Lei 13.105 de 16 de março de 2015, Código de processo Civil as situações em que é
conferida a prioridade nos prccedimentos judiciais. Vejamos:

ArL 1.018. Terão prioridade de tramitaÇão, em qualquer juízo ou tih nal, os
procedí me nío s j üdic i a i s :

^v. 
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I - en que fgure como parte ou ifiteressado pessoa com idade igual ou süperíor d
60 (sessenta) anos ou portadora de doença gqw, assin comüeenditta quatquer
das enumeradas no oü. 6ô, inciso XIV, da Lei n" 7.713, cle 

'22 
de dezenbri de

1988:

I1 - legulttdos pela Lei n" 8.069, de l3 de julho de lgg0 (Estatuto da Crionça e do
Adolescente).

I - etfi que Jigarc tono pdríe a yítima de úolência donéstica e íafiilíar, nos
termos da Lei n" 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da penha).
(Incluído pela Lei n" 13.891, de 2019)

Il/ - eu que se discuía a aplic.tÇão ílo disposto nas norrnas getuis de licitctÇão e
contatação a que se rcÍere o inciso XWII clo cctput do arí. 22 da Constiíuição
Federal. (Incluido pela Leí n" 1t.l j3, de 2021)

Destaca-se que no inciso II, do art. 1048, supramencionado a Lei dispõe que terão
prioridades os procedimentos judiciais regulados pelo Estatuto da Criança e do Adoliscenie. Lei I1o
8.069/1990, no câso da adoção, função precípua da proposiçào. ela estí regulamentada nos artigos
39 a 52-D, logo, a preferência de tmmitação já encontrâ âmparo na legislação brâsileira.

Nesse sentido o Estatuto da Cdança e do Adolescente já dispôs especificamente sobre os
prazos e prioridades quando o prccesso tratar de adoção, quando â criança ou adolescente for
pollador de deficiência ou de doença crônica, definindo inclusive o prazo de 120 (cento e vinte)
dias prorrogáveis pelo mesmo periodo parâ a conclusão da adoção.

Art. 17. O rínculo dd adoÇão constitui-se por sentença judic ídl, que sefti insc t.t
no registo ciril medíante mandaílo Ílo qual não se fornecerá cefiidão.

(...)

§ 9" Terão otiotidale le íramitaciio os orocessos (le adociio en que o aclotc l.lo
fot crianÇa ou adolescente cofi delciência ou com doença crôníca. (lncluí(to pela
Lei n' 12.955. de 20ll)

§ 10. O prazo náximo pafti conclusão do ação de adoção serà de j20 (cento e
yínte) dias, proffogt^rel ufia única |ez pot igual perioclo, medianíe decisão
íundanentada da dutoridade judiciária. (tncluído pela Lei n. 13.509, de 2017)

Assim, não se pode negar que a competência para legislar sobre prioridades eln processos
jLrdiciais é da União, que dispôs sobre a matériâ por meio de rrormas editadas dentro de sua
competência privativa.

O Suprcnro 'l'dbunal Federal na Ação Direta dc Inconstitucionalidade ADI 34E3/MA - c1e

rclatoria do Mirlistro Dias loffoli, dcliniu que utna nova hipótcsc de prioricladc cm qualquer
instância da tramitação processual ó da conlpetênciâ privativa da Uniào, e que padccc clo vício clc
inconstitucionalidadc Íbmal noflnas estaduais que exorbitcm da competêncla coDcurrellte pcr.t
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legislar sobre procedimento prccessual por usurpar a competência legislativa da União. conforme
ementa abaixo:

EMENTÁ Áção direíd de inconstitucionalidade. Lei n" 7_716/2001 do Estatlo do
Maranhão. FiidÇão de noya hipótese de prioi(ldde, em qualquer insítinci«, de
ítí.t litaÇão processual pdrd as caasas em q e íor paie üulher yítina de yiolência
donéstica. t/ício.íonú|. procedêncid dd oÇão. i_,l delhiçao de regras sobre a
tramitação das .lentandas judíciais e sua priorização, na nedida ei que reJteta
parte importa te da prestaÇão dd atiyidade jurisdicional pelo E:tado, é aspecto
abrangido pelo ramo processual do Direíto, cújd positiwção loi atribnídi peto
Consíítüição Federal privoth,a rcnte à União (Art. 22, I, CF/88). 2. A lei ent
(omento, conqüanÍo tenhd a|a carya de reletlincio social, índubiíÍ elmente, ao
prcÍender trdtat da natéria, inntÍliu eslétu resenada dd Ltnião para legisl.tr sobre
direito ptocessudl. 3_ Á frxação do rcgime de tramitaçãi de Íeiíos e das
correspondentes príofidades é natéria emitlentenenle processudl, de conpetência
ptivaííy.t da União, que não se conlande com ndíéria procedimental en natéria
processtml, essa, :in, dc tunpetjncilt conc()rrcnt.. dos $td(losrnenbros. l. O
Suprefio Tribunal Federal, por diyersas vezes, reafirmou a ocorrência .le |icio
Íormal de inconstitucionaldade tlt nornos,:snàuais que exorbiten de sua
competülda concorrente paru legi.tlctr sobre procedimento en fiatéria processaol,
adentrondo aspectos típicos do processo, cohlo conpetê cia, prazui, r""urso",
pro,ras, entre oulros. Precedentes. 5. ,,1ção julg(ld(j procedente.
(ADI 3183, Reloto4a).. Min DIAS TOFFOLI, Tribunal pleno, jutgado en
03/01/2011, ACORDÃO ELETRONICO DJ+O|I DIITULG 13.05-201.! PUBLIC
t1_05_20t1)

Na decisão da ADI o Ministro Relator destacou que o regime de tramitação de feitos e das
prioridades constitui matéria processual, de competênciâ legislativâ privativa da União, não se
confundindo com matéria procedimental de competê[cia legislativa coniorrente dos Estados.

Na proposição em ânálise, tal como nâ lei objeto da ADI supramencionada, que confere
prioridades de tramitâção em matéda processual, não se vislumbra qualquer intere;se apenas
regionâl que permita ao legislador estadual suplementar a norma geial, pois a prioridaãe de
tramitâção dos processos judiciais de adoção possui interesse geral.

Desta forma, em que pese à relevância da matériâ, a mesma fere noÍÍnas constirucionâis,
encontrando óbice à suâ aprovação.
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E o par-ecer.
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III - Voto do (a) Relator (â)

_Pelas 
razões expostas, em fâce à inconstitucionâlidade, voto contráÍio à aprovação do

Projeto de Lei n" 1304/2019, de autoriâ do Deputado Valdir Barranco.

Sala das ('omissões, em y' de de 2022./

IV - Ficha de Votação

Projcto de Lci Ir' 1304/20t9 Pârcccr rt" 226t202i
Reunião da Comissio cm

Relator (a):

Voto Relator (a
Pelas razôes cxpostas. crn Íacc à iriconstiiu"ionatiaaa", uoto curt.ri.io à.,p,r*açà. d,, p,u.j"tn dcl-ci I 104/201 9, de âutor-ia do Deputado Valdir Ban anco

Posição na Corrissão entificaÇâo do (a) DeDutado (a

Av. André Antônio Maggi, n.'06, SciorA CPA CEP:78049,901 Cuiâbá MT (DN)

Presidente: Deputado l.-l -1.,..i.,-.. g;t 6-F
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